
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 181.629 - SP (2012/0103574-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : FÁBIO MARTINS 
ADVOGADO : RICARDO PONZETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. ART. 46 DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO RECONHECIMENTO DA SEMI-IMPUTABILIDADE. 
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. REINCIDÊNCIA. ART. 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. REQUISITOS. 
NÃO PREENCHIMENTO. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

– A Corte de origem negou a aplicação do redutor previsto 
no art. 46 da Lei n. 11.343/2006 concluindo que o agravante tem 
capacidade de entender a ilicitude do fato. Rever essa premissa importa 
em incursão no conteúdo fático-probatório carreado aos autos, tarefa 
inviável em recurso especial, a teor do verbete n. 7 da Súmula deste 
Tribunal.

– O entendimento adotado pelo Tribunal a quo não destoa 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido de 
que não configura bis in idem a utilização da reincidência para agravar a 
pena e para afastar a aplicação da minorante contida no § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 181.629 - SP (2012/0103574-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : FÁBIO MARTINS 
ADVOGADO : RICARDO PONZETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

FÁBIO MARTINS interpõe agravo regimental contra a decisão por mim 

proferida, que negou provimento ao agravo em recurso especial pela incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça e por estar o acórdão recorrido em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte.

O agravante alega que não pretende o reexame de provas e reitera os 

argumentos expendidos no especial.

Aduz que o acórdão recorrido "deixou de observar os comandos 

imperativos da lei" (fl. 712-713), ou seja, os arts. 33, § 4º, e 46 da Lei n.11.343/2006.

Assim, requer que seja reconsiderada a decisão ou o provimento do 

agravo pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 181.629 - SP (2012/0103574-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir os 

fundamentos do decisório agravado. 

Com efeito, conforme anteriormente consignado, a alteração da decisão 

do Tribunal a quo, com o reconhecimento da semi-imputabilidade mediante uma 

reanálise da capacidade de entendimento da ilicitude do fato, demanda 

necessariamente a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, tarefa inviável ante 

o óbice da Súmula n. 7 desta Corte. Confira-se:

HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. CONDENAÇÃO 
CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA 
NO ART. 46 DA LEI N.º 11.343/2006. NEGATIVA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PACIENTE QUE POSSUÍA 
PLENA CAPACIDADE DE COMPREENDER O CARÁTER ILÍCITO DO 
FATO A ELE IMPUTADO E DE DETERMINAR-SE CONSOANTE TAL 
ENTENDIMENTO. CONCLUSÃO DIVERSA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO- PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial. 

2. As instâncias de origem negaram a aplicação da causa 
especial de diminuição de pena prevista no art. 46 da Lei n.º 11.343/2006 
à espécie por entenderem que o paciente ostentava plena capacidade de 
entendimento do caráter ilícito do fato a ele imputado e de determinar-se 
consoante esse entendimento, apesar da dependência química 
constatada, não se havendo falar, pois, em reconhecimento da 
semi-imputabilidade. Para concluir em sentido diverso, há necessidade de 
revolvimento do acervo fático-probatório, providência incabível na via 
estreita do habeas corpus. 

3. Habeas corpus não conhecido (HC 273.879/MG, 
Relator(a). Mininistra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe de 13.10.2014). 
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Reitero, quanto à alegação de ocorrência de bis in idem, que o recorrente 

não encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que está em harmonia com o v. 

aresto recorrido, consoante se verifica do seguinte julgado, além dos já citados:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. REINCIDÊNCIA. PENA AGRAVADA 
NA SEGUNDA ETAPA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ART. ART. 33, 
§ 4º, DA LEI 11.343/2006. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PRIMARIEDADE. REDUÇÃO NEGADA. DUPLA 
PUNIÇÃO PELO MESMO FATO. INOCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO 
DOS EFEITOS PRÓPRIOS DO INSTITUTO DA REINCIDÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. ORDEM DENEGADA.

1. Não há bis in idem quando considerada a reincidência na 
segunda etapa da dosimetria, como agravante genérica, e na terceira fase 
de aplicação da pena, como impeditivo para o reconhecimento da causa 
especial de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, pois se 
trata apenas de um mesmo parâmetro de referência para momentos e 
finalidades distintas, objetivando a aplicação da reprimenda 
proporcionalmente suficiente à prevenção e à reprovação do delito, nas 
circunstâncias em que cometido. 

2. Ordem denegada (HC 190.057/SP, Relator(a) Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, Data do Julgamento 14/02/2012, DJe 
29/02/2012). 

Isso posto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0103574-4 AREsp 181.629 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  112602  11262002  20110000093003  222798820028260590  4393733  5900120020222793  
990103305469  994761

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FÁBIO MARTINS
ADVOGADO : RICARDO PONZETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ALEXANDRE ALVES DA ROCHA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBIO MARTINS
ADVOGADO : RICARDO PONZETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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